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Em 24 de julho de 2008, a DAK Americas Argentina S.A. (sucessora legal da Voridian
Argentina S.R.L., do grupo Eastman) protocolou no DECOM petição de revisão do direito por alteração
das circunstâncias.

1.1.2 Da revisão do direito por alteração das circunstâncias

Conforme informado anteriormente, em 24 de julho de 2008, a DAK Americas Argentina S.A.
(sucessora legal da Voridian Argentina S.R.L., do grupo Eastman) protocolou no DECOM petição de
revisão do direito antidumping aplicado sobre as importações de resinas PET provenientes da Argentina,
quando produzidas pela DAK Americas, com vistas à revogação da medida. No entendimento da
peticionária, as circunstâncias consideradas para a aplicação da medida instituída pela Resolução CA-
MEX no 29, de 2005, teriam sido alteradas pelos seguintes fatos: i) inexistência de vinculação entre a
DAK Americas Argentina S.A. e o grupo Eastman e, como consequência, a inexistência de preços
influenciados pelas práticas comerciais do grupo Eastman; ii) os preços de vendas da DAK Americas em
suas exportações para o Brasil corresponderiam a preços de mercado; e iii) os preços de vendas da DAK
Americas em suas exportações para o Brasil, quando internados no mercado brasileiro, não apre-
sentariam margens de subcotação e não causariam dano à indústria doméstica.

Por meio da Circular SECEX no 23, de 24 de abril de 2009, publicada no DOU de 27 de abril de
2009, foi iniciada a revisão do direito antidumping, por alteração das circunstâncias, aplicado às im-
portações brasileiras de resinas PET, quando fabricadas e exportadas pela empresa DAK Americas Ar-
gentina S.A., comumente classificadas no item 3907.60.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM,
originárias da Argentina, instituído pela Resolução CAMEX no 29, de 26 de agosto de 2005, suspenso
pelo período de um ano por meio da Resolução CAMEX no 4, de 29 de janeiro de 2008, cuja suspensão
foi prorrogada por mais um ano pela Resolução CAMEX no 80, de 18 de dezembro de 2008.

A Resolução CAMEX no 81, de 15 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 16 de
dezembro de 2009, encerrou a revisão do direito antidumping aplicado nas importações originárias da
Argentina com a extinção do direito antidumping definitivo aplicado por meio da Resolução CAMEX no

29, de 26 de agosto de 2005.

1.2 Da petição

Em 30 de abril de 2015, a M&G Polímeros Brasil S/A, doravante denominada "M&G" ou
"peticionária", protocolou no DECOM petição de início de investigação de dumping nas exportações para
o Brasil de poli (tereftalato de etileno), ou polietileno tereftalato, também conhecido como resina PET, com
viscosidade intrínseca entre 0,7 e 0,88 dl/g, quando originárias da República Popular da China (China), de
Taipé Chinês, da Índia e da Indonésia, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.

Após exame preliminar da petição, em 18 de maio de 2015, por meio do Ofício no

02.517/2015/CGSC/DECOM/SECEX, solicitou-se à peticionária, com base no §2o do art. 41 do Decreto
no 8.058, de 26 de julho de 2013, doravante também denominado "Regulamento Brasileiro", informações
complementares àquelas fornecidas na petição. A peticionária apresentou tais informações, tempes-
tivamente, em 1o de junho de 2015.

1.3 Das notificações aos governos dos países exportadores

Em 19 de junho de 2015, em atendimento ao que determina o art. 47 do Decreto no 8.058, de
2013, os governos da China, de Taipé Chinês, da Índia e da Indonésia foram notificados da existência
de petição devidamente instruída com vistas ao início da investigação de dumping de que trata o presente
processo, respectivamente, por meio dos ofícios nos 02.821/2015/CGSC/DECOM/SECEX,
02.823/2015/CGSC/DECOM/SECEX, 02.824/2015/CGSC/DECOM/SECEX e 02.825/2015/CGSC/DE-
COM/SECEX, endereçados às suas representações em Brasília. Foi notificado, também, o Conselho
Econômico e Comercial da Embaixada da China, por meio do ofício no 02.822/2015/CGSC/DE-
COM/SECEX.

1.4 Do início da investigação

Considerando o que constava do Parecer DECOM no 29, de 17 de junho de 2015, tendo sido
verificada a existência de indícios suficientes de prática de dumping nas exportações para o Brasil de
poli (tereftalato de etileno), ou polietileno tereftalato, também conhecido como resina PET, com vis-
cosidade intrínseca entre 0,7 e 0,88 dl/g, quando originárias da China, de Taipé Chinês, da Índia e da
Indonésia, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, foi recomendado o início da
investigação.

Dessa forma, com base no parecer supramencionado, a investigação foi iniciada por meio da
Circular SECEX no 39, de 19 de junho de 2015, publicada no DOU de 22 de junho de 2015.

1.5 Das notificações de início de investigação e da solicitação de informações às partes

Em atendimento ao que dispõe o art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, foram notificados do
início da investigação a peticionária, o outro produtor brasileiro, os produtores/exportadores estrangeiros
e os importadores brasileiros do produto objeto da investigação, bem como os governos da China, de
Taipé Chinês, da Índia e da Indonésia. Ademais, constava, da referida notificação, o endereço eletrônico
onde poderia ser obtida cópia da Circular SECEX no 39, de 2015, que deu início à investigação.

Ressalte-se que os importadores e produtores/exportadores foram identificados por meio dos
dados detalhados de importação fornecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). O outro
produtor nacional foi identificado pela peticionária e as informações foram confirmadas antes do início
da investigação, conforme o item 1.4 da Circular SECEX no 39, de 2015, que trata acerca da re-
presentatividade da peticionária.

Em cumprimento ao disposto no § 4o do citado artigo, foi disponibilizado, ainda na notificação
aos produtores/exportadores conhecidos e aos governos dos países exportadores, por meio do endereço
eletrônico www.mdic.gov.br/arquivos/dwnl_1435090693.zip, cópia do texto completo não confidencial
da petição que deu origem à investigação.

Adicionalmente, atendendo ao disposto no § 3o do art. 15 do Decreto no 8.058, de 2013, as
partes interessadas foram informadas de que se pretendia utilizar Taipé Chinês como país substituto de
economia de mercado para o cálculo do valor normal da China, já que esta não é considerada, para fins
de investigação de defesa comercial, país de economia de mercado. Conforme o § 3o desse artigo, dentro
do prazo improrrogável de 70 (setenta) dias, contado da data de início da investigação, os produtores, os
exportadores ou o peticionário poderiam se manifestar a respeito da escolha do terceiro país e, caso não
concordassem com esta, poderiam sugerir terceiro país alternativo.

Conforme o disposto no art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, foi informado na notificação de
início aos importadores, aos produtores/exportadores conhecidos e ao outro produtor nacional que os
respectivos questionários estavam disponíveis no sítio eletrônico da investigação
( h t t p : / / w w w. m d i c . g o v. b r / s i t i o / i n t e r n a / i n t e r n a . p h p ? a r e a = 5 & m e n u = 5 0 32&refr= 3961), com prazo de res-
tituição de 30 (trinta) dias, contado da data de ciência da correspondência.

RESOLUÇÃO No- 121, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016

Aplica direito antidumping definitivo, por um prazo de até 5 (cinco) anos, às
importações brasileiras de resina PET com viscosidade intrínseca entre 0,7 e
0,88 dl/g, originárias da China, de Taipé Chinês, da Índia e da Indonésia.

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO - GECEX - DA CÂMARA DE COMÉRCIO
EXTERIOR - CAMEX, por intermédio de seu Presidente, interino, no uso da atribuição que lhe

confere o inciso II do § 4
o

e do § 8º do art. 5
o

do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com

fundamento no inciso XV do art. 2º do mesmo diploma legal, bem como o inciso 2º do art. 18 da

Resolução nº 77, de 21 de setembro de 2016,

Considerando o que consta dos autos do processo MDIC/SECEX nº 52272.000613/2015-35, re-
solve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o Encerrar a investigação com aplicação de direito antidumping definitivo, por um prazo
de até 5 (cinco) anos, às importações brasileiras de poli (tereftalato de etileno) ou polietileno tereftalato,
também conhecido como resina PET, com viscosidade intrínseca entre 0,7 e 0,88 dl/g, comumente
classificadas no item 3907.60.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da República
Popular da China, de Taipé Chinês, da Índia e da Indonésia, a ser recolhido sob a forma de alíquota
específica fixada em dólares estadunidenses por tonelada, nos montantes abaixo especificados:

Origem Produtor/Exportador Direito Antidum-
ping Definitivo

(em US$/t)
China China Resources Packaging Materials Co., Ltd. 11 9 , 4 4

Jiangsu Xingye Plastic Co., Ltd. 104,34
Jiangyin Xingyu New Material Co., Ltd. 87,23
Guangdong IVL Pet Polymer Co., Ltd. 682,38
Jiangyin Xingtai New Material Co., Ltd. 105,40
Polymet Commodities Ltd.
Shanghai Hengyi Polyester Fiber Co., Ltd.
Sinopec Chemical Commercial Holding Company Limited
Wankai Hong Kong International Limited
Zhejiang Wankai New Materials Co., Ltd.
Demais empresas 682,38

Índia Reliance Industries Limited 193,78
Dhunseri Petrochem & Tea Ltd. 468,97
Demais empresas 468,97

Índonésia Pt Indorama Synthetics Tbk 304,42
Demais empresas 304,42

Taipé Chinês Lealea Changhua Polyester Fibers Factory 682,18
Nan Ya Plastics Corporation 682,18
Demais empresas, exceto Far Eastern New Century Corpora-
tion

682,18

Art. 2o Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão, conforme consta do Anexo.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS BEZERRA ABBOTT GALVÃO
Presidente, interino, do Comitê Executivo de Gestão - Gecex

ANEXO

1. DA INVESTIGAÇÃO

1.1 Do Histórico

1.1.1 Dos Antecedentes

Em 10 de setembro de 2003, a empresa Rhodia-ster Fibras e Resinas Ltda. protocolou, no
Departamento de Defesa Comercial (DECOM), petição de início de investigação de dumping nas
exportações para o Brasil de resinas de tereftalato de polietileno, também conhecidas como resinas PET,
originárias da Argentina, de Taipé Chinês, da Coreia do Sul e dos Estados Unidos da América (EUA) e
de dano à indústria doméstica resultante de tal prática.

Por meio da Circular SECEX no 10, de 2 de março de 2004, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 3 de março de 2004, foi iniciada a investigação de dumping nas exportações para o
Brasil de resinas PET, com viscosidade intrínseca a partir de 0,7 dl/g, comumente classificadas no item
3907.60.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da Argentina, Taipé Chinês,
Coreia do Sul e EUA, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.

A Circular SECEX no 40, de 5 de julho de 2004, publicada no DOU de 7 de julho de 2004,
encerrou a investigação para Coreia do Sul e Taipé Chinês, haja vista o volume insignificante de
importações objeto da investigação.

A Resolução CAMEX no 29, de 26 de agosto de 2005, publicada no DOU de 2 de setembro de
2005, encerrou a investigação com aplicação de direito antidumping definitivo sobre as importações
originárias da Argentina e dos EUA, na forma das seguintes alíquotas específicas: US$ 345,09/tonelada
para importações originárias da empresa argentina Voridian Argentina; US$ 641,01/tonelada para as
importações originárias das demais empresas argentinas; US$ 314,41/tonelada para as importações
originárias da empresa dos EUA Invista; e, US$ 889,08/tonelada para as importações originárias das
demais empresas estadunidenses.

Para os EUA o direito antidumping definitivo vigorou por 5 (cinco) anos, a partir da data de
publicação da Resolução CAMEX no 29, de 26 de agosto de 2005, publicada no DOU de 2 de setembro
de 2005. Decorrido esse prazo, o direito foi extinto.

A Resolução CAMEX no 04, de 29 de janeiro de 2008, publicada no DOU de 31 de janeiro de
2008, suspendeu por um período de 1 (um) ano a aplicação do direito antidumping definitivo sobre as
importações originárias da Argentina.

A Resolução CAMEX no 80, de 18 de dezembro de 2008, publicada no DOU de 19 de
dezembro de 2008, prorrogou por um período de 1 (um) ano a suspensão de que trata a Resolução
CAMEX no 04, de 29 de janeiro de 2008.
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